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RESUMO  

 

Este artigo tem como objetivo principal mapear as publicações sobre o tema de cooperação 

universidade-empresa em periódicos científicos brasileiros de administração. Nesse sentido, 

realizou-se um levantamento bibliográfico e análise bibliométrica e sociométrica dos artigos 

publicados nos principais periódicos científicos da área - conforme os critérios estabelecidos 

pela CAPES -, onde identificou-se 136 artigos entre os anos de 1984 e 2014. No levantamento, 

não foi possível encontrar estudos que descrevam o estado do conhecimento na área, dessa 

forma, esse trabalho contribui com o mapeamento do tema para a comunidade acadêmica 

nacional e internacional. A investigação dos resultados compreendeu: os periódicos; os autores; 

as suas respectivas instituições de ensino; temática principal; e aspectos metodológicos 

utilizados nos estudos. Com esses critérios estabelecidos, também identificou-se os autores 

mais citados, além da concentração de publicações por instituição e da análise de autores e 

obras nacionais e internacionais mais citadas. Por meio dos resultados, foi possível constatar 

que existe um crescente interesse pelo tema no Brasil, tendo como principais temáticas os 

estudos sobre transferência tecnológica, processo de cooperação, incubação de empresas e os 

sistemas nacionais e regionais de inovação. A análise de redes possibilitou verificar a coautoria 

e as relações entre instituições, bem como, compreender que a interação entre os autores ainda 

é baixa, além disso permitiu visualizar que existe uma centralidade de publicações entre 

instituições universitárias e autores localizadas na região sudeste e sul do Brasil. O estudo 

evidencia questões e tópicos pouco explorados sobre a temática, tais como as patentes 

acadêmicas, os spin-offs acadêmicos e também a necessidade de estudos de natureza empírico-

quantitativos ou teóricos, assim esses assuntos surgem como oportunidade para estudos futuros 

relacionados ao tema. 

 

Palavras-chave: Cooperação universidade-empresa. Estudo bibliométrico. Estudo 

sociométrico. 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

INTRODUÇÃO  

 

Frente ao cenário mundial em que a geração de inovações tecnológicas é elemento 

fundamental no processo de desenvolvimento econômico das nações (Schumpeter, 1997), o 

incentivo à inovação está de forma crescente no cerne das políticas de desenvolvimento da 

maior parte dos países (Oecd, 2012). A cooperação entre universidades e empresas tem 

desempenhado um papel significativo nas inovações tecnológicas, contribuindo para o 

desenvolvimento econômico (Noveli & Segatto, 2012), além disso, as produções científicas 

sobre este tema têm se apresentado em crescente desenvolvimento.  

Do ponto de vista econômico de crescimento da firma, as empresas são consideradas o 

locus da inovação (Bastos, 2003). Contudo, como afirma Etzkowitz (2013, p.10), “a inovação 

já não é mais o campo de ação especial da indústria”, pois as instituições produtoras de 

conhecimento (universidades, institutos de pesquisas, entre outros) também possuem papel 

relevante no processo de inovação. Para que isso ocorra, é preciso de políticas governamentais, 

as quais são responsáveis por criar condições de desenvolvimento do Sistema Nacional de 

Inovação (SNI), na busca pela vantagem competitiva da nação, crescimento e desenvolvimento 

econômico e social (Bastos, 2003; Etzkowitz, 2013; Lemos & De Negri, 2010; Oecd, 2012; 

Porter, 1993). 

Os antecedentes e resultados para o desenvolvimento dos países e das organizações, 

decorrentes da interação entre universidade, empresa, governo e de outras instituições 

relevantes na produção de inovações tecnológicas é investigada por diferentes abordagens 

teóricas nos estudos organizacionais, muitas vezes complementares e sob diversos enfoques 

analíticos. Dentre as principais estão os sistemas nacionais de inovação (National Innovation 

Systems), influenciadas principalmente pelas obras de Freeman (1988, 1995), Nelson (1988, 

1993) e Lundvall (1992), a inovação aberta (Open Innovation) por Chesbrough (2003) e a 

Hélice Tríplice (Triple Helix) desenvolvida por Etzkowitz (1993) e Etzkowitz e Leydesdorff 

(1995).  

No Brasil, um dos termos comumente utilizados nos estudos científicos para denominar 

a interação entre esses atores é o de cooperação universidade-empresa (cooperação U-E). Os 

estudos nacionais, assim como os internacionais, investigam esse fenômeno sob diversas óticas. 

Assim sendo, encontram-se como principais objetos de análise a cooperação de empresas 

(Costa & Porto; Feldhaus, 2010; Schreiber et al., 2013), universidades (Ferreira, Amaral & 

Leopoldi, 2013; Santana & Porto, 2009), institutos de pesquisa (Ferreira & Segatto, 2009; 

Oliveira & Telles, 2011), núcleos de inovação tecnológica (Desidério & Zilber, 2014 Dias & 

Porto, 2014; Dias & Porto, 2013), parques científicos (Noveli & Segatto, 2012), sistemas 

regionais de inovação (Santos, Sbragia & Toledo, 2012) e o sistema nacional de inovação 

(Lopes, 2007; Cunha et al., 2009; Gadelha et al., 2013). 

Não foi possível identificar estudos ainda tenham mapeado o estado do conhecimento 

neste campo. Desse modo, tendo em vista a relevância do tema para a comunidade científica 

nacional e internacional, este artigo tem como objetivo central mapear as publicações acerca da 

cooperação universidade-empresa em periódicos científicos brasileiros de Administração.  

O presente estudo está dividido em quatro partes: No referencial teórico elucida-se a 

questão da cooperação U-E tendo como ponto de vista, a universidade como fonte e centro de 

inovações tecnológicas. Nos procedimentos metodológicos são descritos os passos realizados 

para o mapeamento dos periódicos científicos na área. Na análise dos resultados são elucidados 

os principais achados da pesquisa frente às principais categorias de análise proposta, a saber: a) 

Nome do periódico científico; b) Conceito Qualis; c) Ano de publicação; d) Nome dos autores; 

e) Instituição dos autores, f) Redes de coautoria e instituições; g) Temática central do artigo; h) 

Referencial citado; i) Aspectos metodológicos: tipo de pesquisa, abordagem de pesquisa, 



 

 
 

estratégia de pesquisa, técnicas de coleta e análise dos dados. E por fim, nas considerações 

finais, são realizadas as reflexões acerca dos principais achados deste estudo. 

 

2. PERSPECTIVAS SOBRE A COOPERAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA 

 

2.1 Modelo Estadista 

 

O modelo estadista surge no ano de 1960, no contexto da América Latina em que os 

autores Sábato e Botana (1968) já salientavam o papel da interação entre indústria e 

infraestrutura científico-tecnológica, por intermédio do governo, em busca do desenvolvimento 

científico e tecnológico dos países em desenvolvimento. Essa primeira abordagem, enfatiza o 

governo como elemento central na criação de ações que fornecessem uma infraestrutura 

científico-tecnológica de maneira a desenvolver o país tecnologicamente e consequentemente 

gerando outros tipos de progresso (social, cultural, econômico). As inter-relações dependeriam 

exclusivamente da ação deliberada do governo, capaz de impulsionar as demandas produtivas 

por meio de políticas científico-tecnológicas na incorporação de novos sistemas de produção 

(Sábato & Botana, 1968), conforme figura 1. 

 

 Figura 1: Triângulo de Sábato 

 

 

 

 

 

 

 

 

                         Fonte: Sábato e Botana (1968) 

 

Essa mesma perspectiva é abordada por Etzkowitz (2013) e chamada de “modelo 

estadista”, sendo um dos caminhos que pode levar à hélice tríplice. O modelo estadista tem 

como ponto central o fato do governo controlar tanto a academia quanto a indústria, assumindo 

desse modo o controle e coordenação das diversas políticas e ações de incentivo à ciência, 

tecnologia e inovação. Esse modelo foi muito utilizado de forma implícita em diversos países, 

como os EUA na primeira e segunda guerra mundial, e no Brasil entre os anos de 1970 e 1980 

por meio de financiamentos em larga escala realizados pelo governo brasileiro (Etzkowitz, 

2013). 

  

2.2 O Modelo Laissez-Faire 

 

O modelo laissez-faire reflete um arranjo em que tanto governo, universidades e 

empresas atuam de maneira separada. Desse modo, o governo opera apenas nas “falhas de 

mercado”. Já o papel da universidade é o de promover a pesquisa básica na geração de 

publicações científicas e o desenvolvimento de recursos humanos para as organizações, 

cabendo a empresas operacionalizar de maneira isolada seu processo de desenvolvimento 

científico e tecnológico por meio dos seus departamentos de P&D (Etzkowitz, 2013), como 

pode ser visualizado na Figura 2. 

 
 



 

 
 

 

    Figura 2: Modelo Laissez-Faire 

 

     

 

 

 

 

 

         Fonte: Etzkowitz (2013) 

 

Desse modo, no modelo laissez-faire o governo possuí papel limitado de regulação, 

exercendo seu papel apenas em atividades que não possam ser fornecidas pelo mercado. As 

inter-relações entre as instituições ocorrem apenas de maneira fronteiriça e geralmente por meio 

de intermediários. Assim opta-se pela “pureza” das esferas institucionais (Etzkowitz, 2013). 

 

2.3 O Modelo Da Hélice Tríplice 

 

O modelo da Hélice Tríplice ou a teoria do campo da hélice tríplice desenvolvido por 

Etzkowitz (1993) e Etzkowitz e Leydesdorff (1995) tem evidenciado um novo entendimento 

acerca da relação entre governo, universidades e empresas na geração de inovações. 

A partir do ano de 1970, as universidades passaram a adquirir uma terceira missão: ir 

além do seu papel de contribuir com pesquisa básica, e passar a interagir com a indústria por 

meio do processo de transferência tecnológica. A universidade tornou-se um dos centros 

propulsores de desenvolvimento regional e econômico (Etzkowitz, Leydesdorff, 2000). 

Na hélice tríplice, as universidades são fonte de novas tecnologias, empreendedorismo 

e investigações críticas, ao contrário do modelo estadista que entende o governo como central 

na indução de inovações, ou de outras perspectivas que enfatizam as empresas como cerne da 

inovação. Nesse sentido, o conhecimento tem se tornado cada vez mais um ativo importante na 

sociedade, e a universidade tem papel-chave na indução de inovações, por meio do processo de 

transferência de tecnologia e de incubação de empresas (Etzkowitz, 2013). 

Embora a universidade seja central nessa perspectiva, a sua inter-relação entre o 

governo e empresa é de relevância para essa abordagem, como aponta Etzkowitz (2013, p.13): 

“As interações bilaterais entre universidade, governo e indústria crescem por meio da tomada 

de papéis [...] Ao assumir o papel do outro, cada instituição mantém seu papel primário e sua 

identidade distinta”, conforme pode ser visualizado na figura 3.  

 

Figura 3: Modelo da Hélice Tríplice 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Etzkowitz e Leydersdorff (2000) 

 



 

 
 

2.4 Outras Perspectivas da Cooperação Universidade-Empresa 

 

Com a dinâmica das mudanças ocorridas no contexto das relações interorganizacionais 

para a geração de inovações tecnológicas, outras abordagens mais recentes vêm sendo 

discutidas dentro das pesquisas sobre cooperação universidade-empresa, como forma de 

ampliar e diversificar a compreensão dos fenômenos estudados. Entre elas destacam-se a 

inovação aberta (Chesbrough, 2003) e os sistemas nacionais de inovação (Freeman, 1988, 1995; 

Lundvall, 1992; Nelson, 1988, 1993). 

O conceito de inovação aberta (IA) propõe uma mudança no modo tradicional das 

empresas inovarem, trata-se de uma quebra de paradigma no processo inovativo. Chesbrough 

(2003) apresenta o conceito de inovação aberta alterando o fluxo do relacionamento entre as 

empresas, as instituições de pesquisa e o mercado no processo de inovação, tornando-se 

colaborativo. Na IA busca-se absorver o conhecimento e experiência, rompendo as fronteiras 

de aprendizagem com os outros participantes deste processo (Porto, 2012). O modelo proposto 

por Chesbroug (2003) na Figura 3, mostra é realizado a Pesquisa e Desenvolvimento no modelo 

IA, e como a colaboração pode ocorrer neste sentido. 

 

Figura 4: Modelo de Inovação Aberta 

 
                               Fonte: Adaptado de Chesbrough (2003) 

 

 Chesbrough e Schwartz (2007) ressaltam que a IA propicia o relacionamento em 

conjunto entre dois ou mais integrantes no processo de inovação. Segundo Bueno e Balestrin 

essa relação pode ocorrer entre os seguintes atores: fornecedores, consumidores, competidores, 

intermediários ou Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) este último que é mediado pelo 

fenômeno de Cooperação-UE. 

No que diz respeito ao conceito de Sistemas Nacionais de Inovação (SNI), sua 

construção partiu das contribuições de diversos autores como Freeman (1988, 1995); Lundvall 

(1992) e Nelson (1988, 1993). Freman (1995) define o SNI como um conjunto de instituições 

que em um país que contribuem para a criação, avanço e difusão de inovações tecnológicas. 

Lundvall (1992) e Nelson (1993) expandiram esse conceito nos anos de 1990. Lundvall (1992) 

em seu estudo, compreendeu o conceito e o desenvolvimento da estrutura de análise do sistema 

de inovação. Por outro lado, Nelson (1993) realizou um estudo comparativo de SNI em 15 

países, o qual permitiu verificar que se diferem entre os países, variando da estrutura 

econômica, bem como as bases de conhecimento e instituições específicas. 

No contexto brasileiro, os esforços históricos no que diz respeito à criação de um sistema 

nacional de ciência e tecnologia têm origem na década de 1960, principalmente com a criação 

do FNDCT (Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico), instituído com o 

objetivo de financiar a expansão das ações de pesquisa científica e tecnológica do país (Bastos, 

2003). No entanto, foi apenas a partir da metade da década de 1990, com a criação dos Fundos 



 

 
 

Setoriais que houve a possibilidade de estabilização das fontes de financiamento à ciência e 

tecnologia e o fortalecimento da parceria entre universidades, centros de pesquisa e empresas, 

tendo como destaque o fundo verde-amarelo que visa promover recursos para a cooperação 

tecnológica entre universidades, centros de pesquisa e o setor produtivo (Lemos, de Negri, 

2010). 

Embora o Brasil tenha passado por em grande parte por diversas iniciativas pontuais no 

passado, dois marcos ocorridos no ano de 2004 e 2005 também foram relevantes na política 

nacional de inovação brasileira. O primeiro, com a criação da Lei da Inovação (Lei nº 

10.973/2004), instrumento que passou a incentivar a inovação e a pesquisa científico-

tecnológica no ambiente produtivo com a utilização de recursos públicos para a subvenção das 

atividades de inovação das empresas por meio das instituições científicas tecnológicas (ICT’s). 

E o segundo, a Lei do Bem (Lei nº 11.196/2005), que estabeleceu mecanismos para concessão 

de incentivos fiscais às empresas que realizarem pesquisa e desenvolvimento de inovação 

tecnológica (Botelho, Pimenta-Bueno, 2009; Lemos, de Negri 2010). 

De acordo com Lemos e De Negro (2010, p.189), a evolução na política de ciência e 

tecnologia propiciou um sistema de inovação mais integrado para as empresas, possibilitando 

a elas:  

 
i. incentivos fiscais à pesquisa e desenvolvimento (P&D) semelhante ao dos 

principais países; ii. a possibilidade de subvenção a projetos considerados 

importantes para o desenvolvimento tecnológico; iii subsídio para a fixação 

de pesquisadores nas empresas; iv. programas de financiamento à inovação de 

capital empreendedor; e, v. arcabouço legal propício para a interação 

universidade/empresa. 

  

Embora tais políticas públicas de financiamento tenham evoluído com sucesso nos 

últimos anos, muitos desafios ainda fazem parte do financiamento público à inovação. Muitas 

das iniciativas são ainda motivadas por uma ação conservadora de acesso a recursos públicos 

de fomento disponíveis, sem um comprometimento efetivo com o sistema nacional de inovação 

(Alves, Pimenta-Bueno, 2014). 

Além disso, há outros problemas, como por exemplo, a desarticulação entre as áreas 

científicas e tecnológicas, a necessidade de continuidade e fortalecimento das instituições de 

fomento o aprimoramento de recursos humanos, com a formação principalmente nas áreas de 

engenharia e uma maior integração dos instrumentos de incentivo à inovação. Ademais, 

identifica-se também diversas barreiras no que diz respeito a cooperação entre os Núcleos de 

Inovação Tecnológica (Desidério & Zilber, 2014 Dias & Porto, 2014; Dias & Porto, 2013) e 

seus diversos stakeholders (pesquisadores, empresas, órgãos de fomento, institutos de pesquisa 

e etc) para a efetivação da geração de inovação tecnológicas no cenário brasileiro. 

Nesse sentido, as possibilidades de estudos para o campo da cooperação universidade-

empresa permeiam os mais diversos níveis de análise, contextos e abordagens, fornecendo 

desafios futuros tanto em relação ao avanço teórico do campo, como também no 

aperfeiçoamento da gestão tecnológica nacional entre os diversos atores envolvidos no processo 

de inovação. Assim, o próximo capítulo trata-se dos procedimentos metodológicos adotados 

neste estudo para o levantamento bibliográfico da literatura sobre o tema em questão. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O objetivo deste estudo é mapear as publicações acerca da cooperação universidade-

empresa em periódicos científicos brasileiros de Administração. Portanto, utilizou-se a 

estratégia de investigação bibliométrica para atingir o objetivo proposto. Segundo Araújo 

(2006), os estudos bibliométricos utilizam técnicas quantitativas e estatísticas para a 

investigação de determinada produção do conhecimento científico. 

Com a finalidade de identificar as principais palavras-chave relacionadas ao tema para 

o levantamento, o mapeamento começou primeiramente com a busca exploratória dos artigos, 

onde utilizou-se as palavras-chave “cooperação universidade-empresa”, “interação 

universidade-empresa” e “relação universidade-empresa” nas três principais bases que contém 

periódicos científicos no Brasil: Spell, Scielo e Google Scholar. Os artigos encontrados foram 

lidos, e foram identificadas cerca de vinte palavras-chave correlacionadas entre os trabalhos em 

que optou-se por selecionar os termos em maior evidência: “cooperação”, “interação”, 

“relação”, “universidade-empresa”, “hélice”, “transferência”, “incubadora”, “incubação”, 

“patente”, 

Num segundo momento, com o propósito de realizar a busca específica dos artigos, foi 

necessário definir um escopo de revistas científicas para o levantamento. Desse modo, mapeou-

se os sites oficiais de todos os periódicos científicos da área de Administração entre os níveis 

A2 e B2, de acordo com a lista contida no site Webqualis da CAPES (CAPES, 2015) vigente 

para o ano de 2015, excluindo todos os periódicos não relacionados à área.  A busca começou 

pelos periódicos de nível A2, pois não existem periódicos nacionais de nível A1. A escolha por 

analisar as revistas até o nível B2 foi realizada por se tratar de periódicos com no mínimo quatro 

anos de existência, e que possuem critérios mais rigorosos no processo de revisão e indexação 

em base científica, conforme os critérios estabelecidos pela CAPES para o triênio 2013-2016. 

Foram encontrados um total de 55 periódicos científicos na área de Administração, nível A1 = 

10, B1 = 19 e B2 = 26.  

Num terceiro momento, após o levantamento dos periódicos brasileiros, verificaram-se 

as palavras-chave selecionadas anteriormente nos campos de procura dos sites oficiais dos 

periódicos, sendo então identificados aqueles relacionados ao tema da área a partir da leitura 

dos resumos dos artigos encontrados. Caso houvesse dúvida em relação ao conteúdo, foi 

realizado o download do artigo e, posteriormente, seu conteúdo analisado. Esse procedimento 

foi realizado no mês de Fevereiro de 2015, dessa forma, a busca pelas palavras-chave e análise 

em cada periódico resultou em 136 artigos, sendo distribuídos 50% em revistas com extrato A2, 

25% em B1 e 25% em B2. Os resultados são apresentados na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Extratos dos Periódicos Científicos analisados 

Qualis Quantidade Frequência (%) 

A2 68 50,00% 

B1 34 25,00% 

B2 34 25,00% 

TOTAL 136 100,00% 

Fonte: os autores (2015) 

 

 Realizou-se o download de todos os artigos e os dados foram coletados de acordo com 

algumas categorias de análise e, posteriormente, tabulados no Software Excel 2013. As 

categorias são: a) Nome do periódico científico; b) Conceito Qualis; c) Ano de publicação; d) 

Nome dos autores; e) Instituição dos autores f) redes de coautoria e instituições; g) Temática 



 

 
 

central do artigo; h) Referencial citado; i) Aspectos metodológicos: tipo de pesquisa, 

abordagem de pesquisa, estratégia de pesquisa, técnicas de coleta e análise dos dados.  

Para a análise bibliométrica utilizou-se de estatística descritiva (frequência), e análise 

de conteúdo temática (Bardin, 2009) para identificar o as temáticas principais de cada artigo a 

partir de sua leitura. Na análise sociométrica foi utilizado o Software R para a identificação das 

redes de autores e instituições, bem como o cálculo dos indicadores de densidade (density) (Otte 

& Rousseau, 2002). 

 

ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

A partir dos procedimentos metodológicos adotados na seção anterior, foi possível 

identificar os periódicos científicos em que se concentram os estudos a respeito do tema na área 

de administração brasileira. A RAUSP foi o periódico com maior número de publicações 

(25%), seguido da RBI (13,24%) e RAI (9,56%). Esses três periódicos representam quase 50% 

das publicações sobre Cooperação U-E no Brasil entre os anos de 1984 e 2014. Na Tabela 2 

apresenta-se os demais periódicos, bem como seu Qualis e a frequência dos estudos a respeito 

do tema. Periódicos com menos de três publicações representam 18,38% do total.  

 

Tabela 2: Periódicos Científicos das publicações encontradas sobre Cooperação U-E 

Periódico Científico Qualis Qtd. Freq.(%) Acum.(%) 

RAUSP A2 34 25,00% 25,00% 

RBI Revista Brasileira de Inovação B2 18 13,24% 38,24% 

RAI : Revista de Administração e Inovação B1 13 9,56% 47,79% 

RAC Revista de Administração Contemporânea A2 9 6,62% 54,41% 

RAP Revista de Administração Pública A2 6 4,41% 58,82% 

Revista Produção Online A2 6 4,41% 63,24% 

Gestão & Produção A2 5 3,68% 66,91% 

REAd. Revista Eletrônica de Administração B1 4 2,94% 69,85% 

Revista Gestão Universitária na América Latina - 

GUAL 
B2 4 2,94% 72,79% 

Base (UNISINOS) B1 3 2,21% 75,00% 

Organizações & Sociedade A2 3 2,21% 77,21% 

RAE Revista de Administração de Empresas A2 3 2,21% 79,41% 

Cadernos EBAPE.BR (FGV) B1 3 2,21% 81,62% 

Outros (duas ou uma publicação) / 25 18,38% 100,00% 

Total  136 100,00%  

Fonte: os autores (2015) 

 

Com relação à temporalidade das publicações, o estudo compreendeu os anos de 1984 

a 2014. O primeiro estudo identificado a respeito do tema foi publicado no ano de 1984 no 

periódico RAE, intitulado “Inovação tecnológica e pequenas empresa: uma questão de 

sobrevivência”, sob autoria de Henrique Rattner. Na época, professor titular da EAESP/FGV e 

FEA/USP, Ratter (1984) já enfatizava sobre a relevância da criação de "núcleos de P&D" 

baseados na relação entre governo, universidades e empresas para o desenvolvimento de 

economias regionais ou setoriais em vista a desenvolver o Brasil tecnologicamente, 

principalmente no que diz respeito as pequenas e médias empresas que não possuíam os 

incentivos necessários a esse tipo de desenvolvimento.  



 

 
 

Até o ano de 2004 a quantidade de publicações sobre cooperação U-E eram irrisórias, a 

não ser pelo fato de duas edições especiais realizadas pela Revista da USP nos anos de 1995 

(16 publicações) e 1999 (6 publicações). Naquela época, de acordo com Andrade (1995, p. 6), 

"A ideia de se produzir um dossiê com o tema "universidade-empresa" se cristalizou a partir da 

convicção de muitos de que amadurece na universidade o pensamento que não pode ficar á 

marga das grandes transformações que mudam o país". 

Embora as iniciativas específicas, as pesquisas relacionadas à Cooperação U-E, 

começaram seu amadurecimento somente a partir de 2005, um ano após a criação da Lei da 

Inovação em 2004 (Brasil, 2014), ano esse em que houve maior preocupação tanto a nível 

político/econômico quanto acadêmico nas questões sobre a aproximação entre as esferas do 

governo, das universidades e empresas (Matias-Pereira & Kruglianskas; Stal & Fujino, 2005). 

É possível visualizar no gráfico 1, o aumento do número de publicações sobre o tema, 

principalmente nos últimos seis anos, apesar de que ainda não é possível constatar um padrão 

de crescimento ao longo do tempo, onde número tem se mantido quase constante nesse tempo. 

Como referência aos últimos 14 anos (desde o ano 2000), os últimos seis anos representam 

62,75% das publicações sobre Cooperção U-E, o que demonstra a alto nível de concentração 

das publicações recentes. 

  

Gráfico 1: Publicações sobre Cooperação U-E nos periódicos científicos de Administração 

entre os anos 1984 e 2014 

 
Fonte: os autores (2015) 

 

A tabela 3 na página seguinte apresenta os autores que mais publicaram sobre a 

Cooperação U-E no Brasil. Foi possível identificar 244 autores independentes que publicaram 

nos 136 artigos. Ao somar o total das autorias e co-autorias dos artigos, chega-se ao total de 

299 publicações de autores. Assim, é possível verificar uma grande quantidade de artigos de 

autores (255) que publicaram apenas uma ou duas vezes sobre o tema, o que representa 85,28% 

do somatório, demostrando que o tema ainda é um campo pouco explorado pela maioria dos 

autores. 

 A autora Andréa Paula Segatto da Universidade Federal do Paraná foi quem mais 

publicou em periódicos nacionais, com 8 estudos no total. Já Eva Stal e Guilherme Ary Plonski, 

ambos da USP com 6 publicações cada e Geciane Silveira Porto também da USP com 5 

publicações. Os demais autores e suas respectivas instituições de ensino, bem como o número 

de publicações podem ser visualizados na Tabela 3. 
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Tabela 3: Número de publicações e instituições dos principais autores que publicaram sobre 

a Cooperação U-E 

Autores Instituição Nº de Publicações 

Andréa Paula Segatto UFPR 8 

Eva Stal USP 6 

Guilherme Ary Plonski USP 6 

Geciane Silveira Porto USP 5 

Pedro Antônio De Melo UFSC 4 

Adelaide Maria Coelho Baêta UNIFEMM 3 

Ana Lúcia Vitale Torkomian UFSCAR 3 

Márcia Siqueira Rapini UFMG 3 

Renato Dagnino UNICAMP 3 

Roberto Sbragia USP 3 

Outros autores (1 ou 2 Publicações) - 255 

Total - 299 

Fonte: os autores (2015) 

 

No que se refere à relação das publicações é possível identificar redes independentes de 

coautoria entre os autores, conforme a figura 5. Para Otte e Rousseau (2002), a densidade 

(density) é um indicador que verifica o nível de conexão entre os nós de uma rede. No caso 

deste estudo, os nós são os autores e os laços (ligações) são os artigos publicados entre os 

autores. Este indicador é calculado pela razão entre o número de relações existentes e o total de 

laços possíveis, se o valor é mais próximo de 1, mais a rede está interligada (Otte & Rousseau, 

2002).  O cálculo da densidade a partir do Software R, demostra a densidade de 0,0093 (0,93%), 

ou seja, há uma baixa integração entre os autores nas publicações de estudos sobre Cooperação 

U-E.  

Na figura 4 também é possível visualizar as redes de coautoria com 5 ou mais autores, 

que se formaram a partir dos 136 artigos analisados. Percebe-se que do total de 244 autores 

independentes, apenas 73 (29,87% do total) fazem parte de redes com cinco ou mais autores. 

Outros 171 autores (70,13%) fazem parte de redes com quatro ou menos autores, ou até mesmo 

de publicações independentes (apenas um autor). As redes com maiores interações são 

formadas pelos autores Segatto A. P, Sbragia R., Plonski G. A., Porto, G. S., Vedovello, C. A., 

Mello, P. A., Closs, L. Q.  e Ferreira, G. C. 

 

Figura 5: Redes de coautoria das publicações sobre cooperação universidade-empresa 

 
Fonte: os autores (2015) 



 

 
 

 

Também realizou-se a análise dos autores mais citados e suas respectivas obras a 

respeito do tema Cooperação U-E. Pode ser observado no Tabela 4, que os dez (10) autores 

nacionais mais citados são Plonski (48 citações), seguido de Segatto-Mendes (47 citações) e 

Albuquerque (34 citações). Em sequência identificam-se os autores Stal (31 citações), Rapini 

(28 citações), Cassiolato (27 citações) e Sbragia (26 citações). Nesta análise verificou-se que 

os autores Segatto e Sbragia, possuem publicações em conjunto, tais quais são citadas conforme 

descrição abaixo. Por fim, observam-se os autores Porto e Vedovello (22 citações) e Lastres 

(21 citações), e suas obras citadas. Na análise, constatou-se a citação de teses, dissertações, e 

livros (Porto, Sbragia, Seggato-Mendes e Stal) que compõem as publicações nessa área, além 

dos artigos dos autores. As referências das obras mais citadas nos estudos de cooperação U-E 

podem ser consultadas na parte de referências bibliográficas deste artigo. 

 

Tabela 4: Autores nacionais mais citados nos estudos da Cooperação U-E 

Autores Nacionais Nº de Citações Obras mais Citadas 

Plonski, G. A. 48 (Plonski, 1995, 1999) 

Segatto, A.P. 47 
(Segatto-Mendes, 1996; Segatto-Mendes &  Sbragia, 

2002) 

Albuquerque, E. 34 
(Albuquerque et al., 2005; Suzigan & Albuquerque, 

2008) 

Stal, E. 31 (Stal, 1997; Stal & Fujino, 2005) 

Rapini, M. S. 28 (Rapini, 2007; Rapini et al., 2009) 

Cassiolato, J. A. 27 (Cassiolato, 1996; Cassiolato et al., 2005) 

Sbragia, R. 26 (Segatto-Mendes &  Sbragia, 2002; Sbragia, 2006) 

Porto, G. 22 (Porto, 2000; 2004) 

Vedovello C. 22 (Vendovello, 1997, 1998) 

Lastres, H. M. M. 21 (Lastres, 1997; Lastres et al., 2005) 

Fonte: os autores (2015) 

 

A mesma análise foi realizada em âmbito internacional, conforme Tabela 5 

identificando os dez (10) autores internacionais mais citados, e suas respectivas obras que 

trataram do tema Cooperação U-E na academia. Com relação aos autores internacionais, 

Etzkowit (116 citações), Leydesdorff (47 citações) e Nelson (38 citações) são destacados nas 

citações, sejam em publicações nacionais ou internacionais, utilizam-se deles para referenciar-

se ao tema. Pode-se verificar o trabalho em conjunto dos autores Etzkowitz e Leydsdorff que 

possuem publicações em conjunto e interesses de pesquisa na área tornando-os referências 

internacionais. Em sequência os autores Freeman (31 citações), Lundvall (19 citações) e 

Schumpeter (17 citações) com suas citações consideradas clássicas na área da temática. Por fim, 

os autores Mowery e Sampat (16 citações) são verificados em trabalhos conjuntos e Rogers e 

Sutz (14 citações) finalizando a Tabela 5 dos dez (10) autores mais citados. Nesta análise 

ressalta-se a utilização não apenas de autores de artigos em periódicos, mas também a citação 

de livros (Schumpeter, Nelson e Rogers) que compõem a literatura na temática. 
 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

Tabela 5: Autores internacionais mais citados nos estudos da Cooperação U-E 

Autores Internacionais Nº de Citações Obras mais Citadas 

Etzkowit Z, H. 116 
 

(Etzkowitz & Leydsdorff, 2000; Etzkowitz, 1998) 

Leydesdorff, L. 47 
(Leydsdorff & Etzkowitz, 1998; Etzkowitz & 

Leydsdorff, 2000) 

Nelson, R. R. 38 (Nelson, 1993; Cohen, Nelson & Walsh, 2002) 

Freeman, C 31 (Freeman, 1987; 1995) 

Lundvall, B. 19 (Lundvall, 1985, 1992) 

Schumpeter, J. 17 (Schumpeter, 1961, 1982) 

Mowery, D. C. 16 (Mowery et al., 2001; Mowery & Sampat, 2005) 

Sampat, B. N 16  (Mowery & Sampat, 2005; Sampat, 2006) 

Rogers, E. 14 (Rogers et al., 2001; Rogers, 2003) 

Sutz, J. 14 (Sutz, 1997, 2000) 

Fonte: os autores (2015) 

No que diz respeito às instituições de ensino, foram encontradas no total 90 

universidades que trataram a respeito do tema, sendo que, 48 autores (16,05%) foram da USP, 

17 (5,60%) da UFPR, 14 autores (4,68%) da UFMG e 13 (4,35%) da PUC-RS. As demais 

instituições são apresentadas na Tabela 6 a seguir. Para se chegar aos resultados, levou-se em 

consideração a repetição na contagem dos autores (relacionados à instituição) que publicaram 

mais de um artigo. 

 

Tabela 6: Número de publicação das instituições segundo o número de autores 

Universidade dos Autores Quantidade Frequência (%) 

USP 48 16,05% 

UFPR 17 5,69% 

UFMG 14 4,68% 

PUC-RS 13 4,35% 

UFRJ 10 3,34% 

UNICAMP 10 3,34% 

UFSC 9 3,01% 

UFF 8 2,68% 

UFRGS 8 2,68% 

UTFPR 8 2,68% 

Outras Universidades 154 51,51% 

Total 299 100,00% 

Fonte: os autores (2015) 

 

Em relação as redes formadas pelas instituições dos autores, o cálculo da densidade a 

partir do Software R, demostra 0,0283 (2,83%), apontando, maior relação entre as instituições, 

no entanto ainda se considera como baixo grau de densidade (Otte & Rousseau, 2002). As 

instituições com maior centralidade nas redes foram: USP, UFPR, UNISINOS, UNIEMP, 

UNICAMP, UFRJ e UFMG. 
 



 

 
 

Figura 6: Redes de instituições das publicações sobre cooperação universidade-empresa 

 
Fonte: os autores (2015) 

 

Outra análise levou em consideração a temática abordada pelos autores, nesse sentido, 

verificou-se 12 principais temas, sendo que, do total, 19,61% dos artigos abordaram a temática 

“Processos de Transferência Tecnológica”, 10,78% “Processo de Cooperação U-E”, 9,80% 

“Incubação de Empresas”. As demais temáticas abordadas são apresentadas na Tabela 7. Outras 

temáticas, além das citadas, somaram 25,49% das publicações. 

 

 

Tabela 7: Principais temáticas e tipos de sistemas analisados no contexto Cooperação U-E 

Temática (2000-2014) Quantidade Frequência (%) 

Processo de Transferência Tecnológica 20 19,61% 

Processo de Cooperação U-E 11 10,78% 

Incubação de Empresas 10 9,80% 

Sistema Regional de Inovação 6 5,88% 

Sistema Nacional de Inovação 5 4,90% 

Cooperação em U-E em Parques Tecnológicos 4 3,92% 

Fontes de Financiamento 4 3,92% 

Redes de Cooperação 4 3,92% 

Capacitação Tecnológica 3 3,92% 

Patentes Acadêmicas 3 2,94% 

Política Científica e Tecnológica 3 2,94% 

Transferência de Conhecimento 3 2,94% 

Outras Temáticas 26 25,49% 

Total 102 100,00% 

Fonte: os autores (2015) 

 

Para analisar a metodologia dos estudos, foi realizado um novo recorte temporal, ou 

seja, artigos publicados a partir do ano de 2000 (102 artigos). Esse recorde se deu pela 



 

 
 

dificuldade em analisar a metodologia dos estudos anteriores a este ano, visto que esses artigos 

não possuem uma estrutura metodológica formalizada, além da dificuldade de analisar todo o 

corpo metodológico do estudo. Para isso, desses artigos mais antigos, foram utilizados os dados 

dos autores, bem como suas instituições de ensino para a análise e os demais critérios citados 

anteriormente. 

Sendo assim, ao abordar as questões metodológicas dos artigos a partir do ano 2000, 

nota-se que 86,27% dos estudos são empíricos, sendo que, desses, 65,91% são estudos 

qualitativos, seguido de 19 estudos quantitativos (21,59%) e 11 de métodos mistos (quali-

quanti), representando 12,50% do total. Esses e outros dados são apresentados na Tabela 8. 

 

Tabela 8: Tipo de Pesquisa e Abordagem de Pesquisa dos estudos (Cooperação U-E) 

Tipo de Pesquisa Quantidade Frequência (%) 

Ensaio Teórico 12 11,76% 

Pesquisa Empírica 88 86,27% 

Memória 1 0,98% 

Resenha 1 0,98% 

Total 102 100,00% 

Abordagem de Pesquisa (Estudos Empíricos) Quantidade Frequência (%) 

Quantitativo 19 21,59% 

Qualitativo 58 65,91% 

Quali-Quanti 11 12,50% 

Total 88 100,00% 

Fonte: os autores (2015) 

 

A partir da análise metodológica também foi possível identificar algumas estratégias de 

pesquisa. Do total de artigos (102), 55 estudos utilizaram Estudo de caso, representando 53,92% 

do total, seguido do método Survey com 10,78%. Essas e as demais estratégias são apresentadas 

na Tabela 9. Nota-se que 25,49% dos estudos não especificaram as estratégias utilizadas nos 

estudos. 

 

Tabela 9: Estratégias de Pesquisa dos estudos (Cooperação U-E) 

Estratégia de Pesquisa Quantidade Frequência (%) 

Estudo de Caso 55 53,92% 

Survey 11 10,78% 

Revisão da Literatura 4 3,92% 

Pesquisa Bibliográfica e Documental 1 0,98% 

Pesquisa Documental 1 0,98% 

Pesquisa de Campo 3 2,94% 

Rough Set 1 0,98% 

Não Especificada 26 25,49% 

Total 102 100,00% 

Fonte: os autores (2015) 

 

Finalizando a análise metodológica, verificou-se também as técnicas de coleta e análise 

dos dados. Como se pode notar na Tabela 10, 38,93% do total de técnicas de coleta dos estudos 

foram dados secundários (tendo em vista que um estudo pode utilizar mais de um tipo de coleta), 



 

 
 

31,54% foram entrevistas e 16,78% desse dotal coletaram os dados por meio de questionários. 

Nota-se que 2,68% do total não especificaram a técnica de coleta utilizada. 

No que se refere às técnicas de análise dos dados, boa parte dos estudos não especificam, 

ou seja, 57,84% dos estudos não apresentaram quais métodos de análise foram utilizados para 

tratar os dados obtidos. A análise de conteúdo foi a técnica mais utilizada, representando 

13,73% do total. Para os dados quantitativos, as técnicas Estatística Descritiva (4,90%) e 

ANOVA (2,94%) foram as mais utilizadas. Os demais resultados das técnicas de análise, bem 

como de coleta de dados são apresentados abaixo na Tabela 10. 

 

Tabela 10: Técnica de Coleta e Análise dos dados utilizados nos estudos da Cooperação U-E 

Técnicas de Coleta Quantidade Frequência 

Dados primários 1 0,67% 

Dados secundários 58 38,93% 

Entrevista 47 31,54% 

Observação 13 8,72% 

Questionário 25 16,78% 

The World Café 1 0,67% 

Não especifica 4 2,68% 

Total 149 100,00% 

Técnica de Análise de Dados Quantidade Frequência 

Análise de Conteúdo 14 13,73% 

Análise do Discurso 2 1,96% 

Análise Documental 5 4,90% 

Análise Fatorial 1 0,98% 

Análise Multivariada 1 0,98% 

Análise Narrativa 1 0,98% 

Análise Rough Set 1 0,98% 

ANOVA 3 2,94% 

Construção da Explanação 1 0,98% 

Correlação 1 0,98% 

Estatística Descritiva 5 4,90% 

Média 1 0,98% 

Modelagem Equações Estruturais 1 0,98% 

Probit Bivariado 1 0,98% 

Regressões (Linear/Logística) 1 0,98% 

Teste Não Paramétrico 1 0,98% 

Não especifica 62 60,78% 

Total 102 100,00% 

 Fonte: os autores (2015) 

 

DISCUSSÕES DOS RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do objeto proposto neste estudo e dos procedimentos metodológicos adotados, é 

possível identificar que o interesse pelo tema da cooperação universidade-empresa no Brasil 

vem crescendo ao longo dos anos, principalmente a partir do ano 2005, tendo como principais 

temáticas os estudos sobre transferência tecnológica, processos de cooperação, incubação de 

empresas, e os sistemas regionais e nacionais de inovação. Das 136 publicações encontradas, 



 

 
 

quase 70% delas concentram-se em oito principais periódicos científicos, sendo destaque as 

revistas RAUSP, RBI, RAI e RAC.  

Em relação a análise dos autores destacam-se: Segatto A. P, Plonski G. A., Porto, G. S., 

C. A., Mello, Melo, P. A., Baêta, A. M., Torkomian, A. L. Rapini, M. S., Dagnino, R., Sbragia, 

R. Já as universidades USP, UFPR, UFMG e PUCRS, UFRJ, UNICAMP, UFSC, UFF, 

UFRGS, e UTFPR são algumas das instituições que se destacam em relação a quantidade 

publicações nesta temática. Verificou-se também os autores nacionais e internacionais mais 

citados dentro das publicações encontradas, possibilitando trazer as referências mais relevantes. 

No que diz respeito à análise de redes de coautoria e instituições que a interação entre os autores 

que publicam sobre esta temática ainda é irrisória, dada a baixa densidade de relacionamento 

tanto de coautorias quanto das instituições, embora a segunda demostra-se com maiores 

interações. Há uma centralidade de publicações entre instituições universitárias e autores da 

região sudeste e sul. 

Também é possível identificar gaps em relação as questões metodológicas, tais como: 

a ausência de estudos teóricos e estudos de abordagem empírico-quantitativa, além de uma 

maior necessidade de especificar as questões metodológicas da pesquisa de forma mais clara 

no decorrer do texto, dado que o estudo encontrou muitos artigos que não especificaram a 

estratégia de pesquisa e as técnicas de análise utilizadas nos procedimentos metodológicos. 

Em síntese, este estudo tem como contribuição o mapeamento das publicações 

científicas brasileiras na área de administração acerca do tema cooperação universidade-

empresa e possibilitou-se a identificação das principais fontes e referências, bem como as 

temáticas mais discutidas na área. Além disso, evidencia-se questões e tópicos pouco 

explorados nesses estudos, tais como as patentes acadêmicas, os spin-offs acadêmicos e também 

a necessidade de estudos de natureza empírico-quantitativo ou teóricos, assim surge como 

oportunidade para estudos futuros relacionados às cooperações universidade-empresa. 
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